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    APRESENTAÇÃO




    Caros leitores, é com grande entusiasmo que lhes apresento o segundo volume de "Ciências em Sintonia", uma compilação inspiradora que mergulha nas interseções fascinantes entre as ciências exatas e naturais. Nesta obra, somos guiados por uma jornada multidisciplinar, explorando uma gama diversificada de temas que abraçam desde os desafios contemporâneos da sustentabilidade até a intrincada beleza da matemática aplicada.




    Ao longo das páginas deste livro, somos convidados a refletir sobre o papel fundamental dos acordos internacionais na preservação da Amazônia, um tesouro natural de incomparável importância para o nosso planeta. Enquanto nos aprofundamos na discussão sobre a restauração de fachadas históricas e na análise dos compostos orgânicos presentes nas cascas de cacau, somos lembrados da riqueza e da complexidade do mundo ao nosso redor.




    Da mesma forma, somos conduzidos a uma reflexão sobre a sustentabilidade do agronegócio brasileiro e sua responsabilidade tripla: ambiental, social e econômica. Através da lente da matemática, somos desafiados a explorar o Teorema de Pitágoras como uma situação didática, revelando assim o poder transformador da educação.




    No contexto da Indústria 4.0, somos apresentados ao projeto de manutenção prescritiva, uma abordagem inovadora que visa otimizar os processos industriais através da previsão e prevenção de falhas. Ao mesmo tempo, somos convidados a contemplar a importância da pecuária na produtividade leiteira do Brasil, reconhecendo-a como um pilar essencial do nosso agronegócio.




    Este volume também nos convida a explorar a intersecção entre matemática e arte, revelando as relações matemáticas ocultas em obras de arte e grandes construções. Além disso, somos confrontados com questões urgentes, como a análise da situação dos poços tubulares em São Luís e o uso de tecnologia para a redução energética, ilustrado pelo uso do Raspberry Pi.




    Por fim, somos lembrados do legado de Santos Dumont, um visionário que deu asas à humanidade e cujo nome permanece desconhecido para muitos. Sua história nos inspira a buscar novos horizontes, desafiando-nos a explorar as fronteiras do conhecimento e da inovação.




    Em suma, "Ciências em Sintonia: Explorando Conexões entre Exatas e Naturais – Volume 2" é mais do que uma simples compilação de capítulos. É uma celebração da diversidade e da interconexão das ciências, um convite para explorar, questionar e descobrir. Que esta obra inspire novas ideias, novos projetos e novas colaborações em prol de um futuro mais sustentável e promissor para todos.




    Obrigado por nos acompanhar nesta jornada!




    ADAILTON AZEVÊDO ARAÚJO FILHO




    Pós-doutorando em Física




    http://lattes.cnpq.br/7111355102130846




    dilto@fisica.ufc.br
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    RESUMO: A degradação do meio ambiente decorrente da evolução impensada da humanidade certamente ocasionou as grandes catástrofes e problemas ambientais atualmente conhecidos. Por não possuir fronteiras delimitadas, estes danos acabam por atingir todo o planeta Terra, principalmente quando se trata de ecossistemas naturais. A Organização das Nações Unidas (ONU) passou a desenvolver um estudo sério e criterioso ao longo do tempo e o desenvolvimento sustentável tornou-se objetivo do milênio, tendo grande relevância nas discussões internacionais e figurando entre as principais políticas ambientais contemporâneas. Nos últimos tempos, no entanto, as políticas brasileiras demonstram certo afrouxamento no controle do desmatamento da maior formação florestal do planeta, fato este controverso perante à luta contra as mudanças climáticas, um dos objetivos da Agenda 2030. Neste cenário, o presente artigo através de pesquisa exploratória, documental e bibliográfica, busca reunir informações acerca da importância dos acordos internacionais na prevenção do desmatamento da maior floresta tropical como objetivo de desenvolvimento sustentável. A identificação do progresso das políticas e acordos em favor do desenvolvimento sustentável constitui referencial conveniente para uma cooperação internacional em prol da conservação deste importante biossistema. Espera-se despertar estudiosos das questões ambientais brasileiras para a pertinência da temática no contexto da tutela comum do bem ambiental, estimulando a cooperação entre Estados.
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    1 INTRODUÇÃO




    A degradação do meio ambiente decorrente da evolução impensada da humanidade certamente ocasionou as grandes catástrofes e problemas ambientais atualmente conhecidos. Por não possuir fronteiras delimitadas, estes danos acabam por atingir todo o planeta Terra, principalmente quando se trata de ecossistemas naturais.




    Esta percepção do impacto ambiental dos padrões de consumo e o entendimento da fundamental necessidade de preservação do meio ambiente para a sobrevivência humana e demais seres de nosso mundo, não constitui novidade. A Organização das Nações Unidas (ONU) começou a desenvolver um estudo sério e criterioso e o desenvolvimento sustentável tornou-se objetivo do milênio, tendo evidência nas discussões internacionais e figurando entre as principais políticas ambientais contemporâneas.




    Destarte, estabelecia-se a cooperação mundial na busca por soluções para os problemas ambientais, entre países, organismos das Nações Unidas e organizações internacionais. A Conferência de Estocolmo foi o ponto de partida para as discussões que se sucederam nas décadas seguintes fixando o desenvolvimento sustentável na agenda política mundial e auxiliando a convivência pacífica entre humanos e nações.




    O Brasil, por conseguinte, começou a fazer seu dever de casa, aprovando em 1981 a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA). Mais tarde, em 1988, inovou ao incluir em sua Constituição de 1988, o princípio do Desenvolvimento Sustentável, “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade” (BRASIL, 1988, p. 131). Pode-se dizer que desde 1972, o posicionamento brasileiro apresentou inúmeros avanços frente ao quesito preservação.




    A exemplo disso, cita-se o aumento da significância da temática ambiental nas estratégias de desenvolvimento da região amazônica brasileira. O Brasil, que atravessou o século XX tentando desenvolver a região amazônica com estratégias que apenas deterioraram os recursos naturais, começa a ser pressionado a avaliar os impactos ambientais e sociais ocorridos em grande escala. As tentativas de valorização econômica, planejamento e integração da região com o restante do país apenas contribuíram para uma ocupação territorial desordenada, problemas socioambientais provenientes da concentração de riquezas e desmatamentos em uma expressiva área da Floresta Amazônica.




    Nos últimos tempos, no entanto, as políticas brasileiras demonstram certo afrouxamento no controle do desmatamento da maior formação florestal do planeta. Dados divulgados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) apontam um aumento significativo do desmatamento da região, sendo um fato controverso perante a luta contra as mudanças climáticas. Uma vez que esta importante biogeocenose contribui para estabilizar o clima global devido a condução de umidade para toda a América do Sul, revela-se assim a necessidade de tutela global deste ecossistema natural nos casos de impactos que possam afetar o equilíbrio ecológico do planeta.




    Neste cenário, membros das Nações Unidas e sociedade civil entram em estado de alerta. O conhecimento dos impactos ambientais relativos ao desenvolvimento global irrefletido e o mandato emanado da Conferência Rio+20 orientam para compreensão da importância do cumprimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), constando em políticas nacionais e atividades de cooperação internacional.




    Desta feita, o presente artigo tem como tema a compreensão do papel dos acordos internacionais na prevenção do desmatamento da Floresta Amazônica Brasileira e no atendimento dos objetivos do milênio. A escolha do tema deve-se à importância do atendimento dos ODS por todas as nações, em prol do desenvolvimento sustentável da humanidade.




    Neste contexto busca-se reunir informações com o propósito de responder ao seguinte problema de pesquisa: Qual a importância dos acordos internacionais na prevenção do desmatamento da maior floresta tropical como objetivo de desenvolvimento sustentável?




    Isto posto, as próximas sessões deste estudo apresentam alguns referenciais teóricos acerca das conferências mundiais do meio ambiente e acordos internacionais ocorridos nas últimas décadas, além de um breve histórico da política ambiental brasileira. Por conseguinte, são apresentadas informações sobre o desenvolvimento da região amazônica brasileira e sua importância para o equilíbrio ambiental.




    A metodologia utilizada baseou-se em pesquisa documental para levantamento e exploração dos dados, bem como pesquisa bibliográfica baseada em livros, artigos e sites na internet. O progresso das políticas e acordos em favor do desenvolvimento sustentável identificado através da metodologia de pesquisa aplicada compôs referencial teórico determinante para conclusões acerca da questão proposta. Nesta seara, espera-se despertar estudiosos das questões ambientais brasileiras para o mérito da temática no contexto da tutela comum do bem ambiental, estimulando a cooperação entre Estados.




    2 AS CONFERÊNCIAS MUNDIAIS E ACORDOS INTERNACIONAIS EM PROL DO MEIO AMBIENTE




    O acelerar do desenvolvimento global pós-revolução industrial trouxe consigo progresso, mas também consequências negativas e insustentáveis para o meio ambiente. Segundo José Carlos Barbieri (2016, p. 7), o maior percentual de emissões de gases de efeito estufa em todo mundo provém das atividades industriais. O autor cita ainda que “O aumento da escala de produção tem sido um importante fator que estimula a exploração dos recursos naturais e eleva a quantidade de resíduos.”




    Estas complicações relatadas pelo autor são decorrentes das pressões e uso inadequado do meio nesta corrida para produção incessante de bens e serviços. O que nos obriga a refletir sobre até onde o meio ambiente pode suportar.




    Estudos divulgados recentemente demonstram que o planeta Terra está ultrapassando os limites ambientais seguros para o desenvolvimento da humanidade o que pode futuramente causar uma instabilidade nos sistemas de suporte a vida. Este conhecimento das fronteiras planetárias reforça o conceito de desenvolvimento sustentável definido no Relatório Brundtland – “Nosso Futuro Comum” da ONU e amplamente debatido nos últimos 30 anos.




    2.1 Conferência de Estocolmo e a importância do relatório Brundtland




    Desde o fim do século XX, organismos internacionais elevaram sua preocupação com a preservação do meio ambiente. Neste contexto a Organização das Nações Unidas teve um papel fundamental ao organizar a Conferência das Nações sobre Meio Ambiente Humano. A cidade sueca de Estocolmo foi a escolhida para receber representantes de 113 países e 250 organizações ambientais, que ali analisaram e discutiram as principais questões ambientais a nível internacional, de forma a repensar a postura da humanidade frente à preservação dos recursos naturais.




    Naquele momento o Brasil, que vivia o desenvolvimento desenfreado a qualquer custo, liderou o grupo dos países em desenvolvimento que tinham posição de resistência ao reconhecimento da importância da problemática ambiental. A situação era crítica. O então Ministro Brasileiro Costa Cavalcante declarou na ocasião: “Desenvolver primeiro e pagar os custos da poluição mais tarde”. (VIOLA, REIS, 1983 apud PORTAL EDUCAÇÃO, 2019).




    De toda sorte esta Conferência Mundial foi conclusivamente um marco histórico principalmente por ter fornecido subsídios para a boa convivência entre as nações desenvolvidas e em desenvolvimento, respeitando as diferenças e necessidades, mas principalmente o compromisso com um meio ambiente saudável para todos os habitantes do planeta.




    Necessário se faz mencionar que a evolução desse debate foi guiada pelo surgimento da dicotomia Norte-Sul no âmbito das negociações internacionais. Enquanto os países do Norte reconheciam a relevância da preservação dos recursos naturais e começaram a propor regras ambientais, os países do Sul almejavam ampliar seu crescimento econômico. (GRANZIERA; REI, 2015)




    Finalmente, a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano foi produzida contendo princípios ambientais que inauguraram a abordagem ecodesenvolvimentista a fim de solucionar o conflito entre desenvolvimento e preservação ambiental, unindo aquilo que seria mais tarde “os pilares do desenvolvimento sustentável”: eficiência econômica, igualdade social e equilíbrio ecológico. A mudança na concepção da natureza como uma fonte inesgotável de recursos, que poderiam ser explorados sem preocupações quanto à sua disponibilidade, trouxe consigo a busca pelo equilíbrio entre desenvolvimento econômico e redução da degradação ambiental. Decorridos 10 anos da Conferência de Estocolmo, foi criada em 1983, a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e desenvolvimento, com o objetivo de promover audiências em todo o mundo e produzir um resultado formal.




    O documento Our Common Future (Nosso Futuro Comum), ou como é conhecido, Relatório Brundtland, coroa um novo olhar sobre o desenvolvimento, definindo-o como “o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações satisfazerem as suas próprias necessidades”. (ONU, 1987)




    O reconhecimento da incompatibilidade entre o desenvolvimento sustentável e os padrões de consumo expressos neste relatório, reforçaram mais uma vez a necessidade de uma nova relação homem-meio ambiente. O documento enfatizou problemas ambientais, como aquecimento global e a destruição da camada de ozônio, a necessidade de avaliar a velocidade com que as mudanças poderiam estar excedendo a capacidade de resiliência do planeta e nossas habilidades de avaliação e proposta de soluções. Um novo modelo de desenvolvimento econômico que conciliasse questões ambientais e sociais urgia em ser potencializado.




    2.2 Conferência Rio-92 e a adesão internacional




    Medidas urgentes precisavam ser tomadas ou o futuro da humanidade seria comprometido. A realização de um novo encontro era inevitável, e em 1992, o Brasil recebeu a presença maciça de 172 países e 1400 organizações não governamentais que, desde então, se tornaram cada vez mais primordiais nas negociações internacionais sobre o meio ambiente. O aumento da adesão internacional demonstrava a seriedade e magnitude das questões ambientais.




    A Eco-92 visava analisar a evolução das políticas ambientais, examinando as estratégias para a incorporação de preocupações ambientais ao processo de desenvolvimento. A Conferência estabeleceu inclusive um sistema de cooperação internacional para prever ameaças ambientais.




    Também chamada de Rio-92, ou, ainda, Cúpula da Terra, esta Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e o Desenvolvimento foi considerada um dos principais marcos da questão ambiental em termos de políticas internacionais ao longo da história. O evento teve como resultado a assinatura de cinco destacados acordos ambientais: a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento; a Agenda 21; os Princípios para a Administração Sustentável das Florestas; a Convenção da Biodiversidade; e a Convenção do Clima.




    A despeito de as florestas estarem entre os principais eixos de discussão desta Conferência, o tema se mostrou notadamente complexo. Não foi possível alcançar um consenso e o tema não originou uma convenção contrariamente às outras questões discutidas: mudança climática, desertificação e biodiversidade.




    De outro modo, a Eco-92 deu origem aos Princípios da Floresta, que englobava todos os tipos de floresta, embora não fosse um documento com força legal. Ao lado desse documento, as florestas também se tornaram um dos capítulos da Agenda 21, um dos documentos finais da Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que tem como objetivo servir de instrumento para o planejamento sustentável de uma localidade (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2019).




    Todos os documentos elaborados durante este evento foram extremamente relevantes e servem até hoje como referência para as discussões ambientais. Outrossim, ficou definido que a cada dez anos, uma nova conferência seria organizada para ampliar as discussões realizadas e avaliar os resultados e o cumprimento dos acordos aprovados.




    Surgiram, assim, as principais conferências sobre o meio ambiente, que passaram a discorrer sobre as melhores estratégias, metas e ações pautadas sob uma perspectiva ambiental. Ainda na década de 90, várias outras conferências ambientais foram realizadas, como a COP-1 (Conferência das Partes) em Berlim, em 1995; a COP-2 em Genebra, no ano seguinte; COP-3 em Kyoto, no ano de 1997; por exemplo.




    2.3 Rio +10 e a iniciativa brasileira




    A Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, ou Rio +10, ocorreu na cidade de Johanesburgo, na África do Sul, em 2002, e contou com a presença de representantes de 189 países. O principal objetivo desta Conferência foi buscar junto aos líderes a adoção de medidas concretas e identificação de metas quantificáveis para adoção da Agenda 21 de forma eficaz.




    A discussão ao longo do evento foi pautada na afirmação da questão do desenvolvimento sustentável com base no uso e conservação dos recursos naturais renováveis e a ampliação do escopo dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), proclamados dois anos antes pela ONU. Estes objetivos visavam, além de garantir a sustentabilidade ambiental; erradicar fomes e pobrezas extremas; alcançar uma mínima educação primária com iguais oportunidades para homens e mulheres; reduzir a mortalidade infantil com especial enfoque ao combate à AIDS e malária; melhorar as condições de vida dos que moram em favelas e de outras populações mais necessitadas; ampliar o acesso a água potável desenvolver uma parceria global para o desenvolvimento, aliviando suas dívidas externas, provendo trabalho aos jovens e acesso a remédios e novas tecnologias.




    Foi nessa conferência, contudo, que se avolumaram as críticas sobre a falta de resultados concretos em prol da preservação ambiental e a posição de muitos países no sentido de não abandonarem suas ambições políticas em benefício da conservação dos recursos. A adoção de metas quantitativas e prazos para a implantação de energias renováveis, propostos pelo Governo Brasileiro, foi um dos pontos centrais das discussões da Conferência. A postura do Governo Brasileiro demonstrava a evolução de suas políticas e disponibilidade em prol da conciliação desenvolvimento e proteção ambiental.




    O movimento foi iniciado pela proposta brasileira de metas (10% de energias renováveis no mundo até 2010), para as chamadas fontes mais limpas de energia: solar, eólica, geotérmica, biomassa e pequenas hidrelétricas. A proposta foi apoiada por movimentos ambientalistas de destaque, como Greenpeace e World Wildlife Fund (WWF). No entanto, opositores às metas quantificadas e com prazos se isolaram, criando um novo desenho geopolítico mundial.




    Em linhas gerais, a produção de energia renovável é descentralizada e totalmente compatível com as Metas do Milênio. Tal descentralização garantiria o fornecimento de eletricidade e calor a comunidades isoladas, resultando em melhora da qualidade de vida, além de também aliviar a dívida externa dos países pela compra de petróleo.




    Nesse sentido, a maior parte das acusações por parte de ONGs e ativistas ambientais direcionou-se aos países desenvolvidos sobre a falta de perspectivas no combate às desigualdades sociais.




    2.4 Rio +20




    De volta ao Rio de Janeiro, dessa vez no ano de 2012, a Conferência da ONU sobre o Desenvolvimento Sustentável, ou Rio +20, teve como objetivo a discussão sobre a renovação do compromisso político com o desenvolvimento sustentável. A Conferência equilibrou o pensamento de 193 Estados-Membros das Nações Unidas e o resultado foi a produção de um documento final intitulado “O Futuro que queremos”, onde foi reafirmada uma série de compromissos e a definição de objetivos universais para o desenvolvimento sustentável.




    No entanto, novamente as críticas apareceram, sendo essas principalmente direcionadas à falta de clareza, objetividade e ao não estabelecimento de metas concretas para que os países reduzam a emissão de poluentes e preservem ou reconstituam suas áreas naturais. Do ponto de vista de Goldenberg (2012, apud GRANZIERA, 2015), a Conferência foi desapontadora, não sendo definidos temas específicos para o atendimento dos Objetivos do Milênio, nem propostas de ações efetivas.




    A ausência de debate em torno das florestas na Agenda da Rio+20 contrastou com o que ocorreu vinte anos antes, na Rio-92. Apesar de não se ter alcançado uma convenção, a importância e complexidade do tema ficaram evidenciadas e a necessidade de continuação do debate era fundamental. Fica evidente que os progressos alcançados desde 1992 são modestos e particularmente discutíveis no que tange objetivos relacionados ao meio ambiente, como as metas sobre ação climática e biodiversidade.




    Os impactos da degradação ambiental estão prejudicando as vidas de milhares de espécies, uma ameaça sem precedentes segundo expressivos relatórios da ONU. Condições climáticas extremas, desastres naturais mais frequentes e severos e o colapso dos ecossistemas estão causando uma maior insegurança alimentar e estão agravando seriamente a segurança e a saúde das pessoas, forçando muitas comunidades a sofrerem com pobreza, deslocamento e desigualdades crescentes.




    Os principais debates sobre questões de relevância ambiental ocorreram nas conferências internacionais organizadas pela ONU, sendo então fixadas na agenda política mundial. Todavia, é frustrante verificar que qualquer resultado do processo de negociação das Nações Unidas, só pode ser conseguido com a adoção de um denominador comum mínimo aceitável por todos, e normalmente este é o menos exigente no que se refere a reduções e metas.




    2.5 Os acordos internacionais para sustentabilidade ambiental




    De fato, os documentos na esfera legal, social, político e educacional, editados nos últimos anos evoluíram juntamente com a questão ambiental e prestam incentivos a um novo padrão de consumo da sociedade civil e à aplicação de práticas sustentáveis e de gestão ambiental pelo empresariado, refletindo uma maior responsabilidade socioambiental.




    A Declaração do Rio assinada na Eco-92, detalha o conceito de desenvolvimento sustentável que nortearia os acordos e políticas firmadas posteriormente. Neste mesmo encontro, a Agenda 21, consistiu em um acordo essencial para alcance do almejado desenvolvimento sustentável, sendo um plano construído de forma participativa para gerar as ações e políticas de transformações rumo às sociedades sustentáveis.




    A implementação da Agenda 21, no entanto, constituiu um grande desafio para governos e sociedade. A ausência de meios de implementação mais bem definidos e metas concretas impeliram a necessidade de pactuação de novos acordos internacionais, que reduzam as assimetrias de poder e as perspectivas. Em 2007, o Ministério do Meio Ambiente do Brasil, sugeriu durante a 7ª Sessão do Fórum de Florestas das Nações Unidas um acordo internacional cujos quatro objetivos essenciais visavam à conservação das florestas e à melhoria da qualidade de vida das populações, sobretudo daquelas que extraem seu sustento diretamente da natureza. O acordo trazia luz aos objetivos nacionais e de cooperação fundamentais para que o mundo avance na melhoria das condições gerais de vida do Planeta.




    A 21ª Conferência das Partes (COP21) da UNFCCC, em Paris, um novo acordo foi adotado com o objetivo central de fortalecer a resposta global à ameaça da mudança do clima e de reforçar a capacidade dos países para lidar com estes impactos. Aprovado por 195 países, a meta de redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE) ocorre no sentido de manter o aumento da temperatura média global em bem menos de 2°C acima dos níveis pré-industriais e de envidar esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5°C acima dos níveis pré-industriais. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2019)




    Os governos se envolveram na construção de seus próprios compromissos. O Brasil comprometeu-se em reduzir até 2025 as emissões de gases de efeito estufa em 37% abaixo dos níveis de 2005, com uma contribuição indicativa subsequente de reduzir até 2030, as emissões de gases de efeito estufa em 43% abaixo dos níveis de 2005. Estas metas seriam atingidas a partir do aumento da participação de bioenergia sustentável na sua matriz energética para aproximadamente 18% até 2030, restaurar e reflorestar 12 milhões de hectares de florestas, bem como alcançar uma participação estimada de 45% de energias renováveis na composição da matriz energética em 2030. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2019)




    Entrementes, as questões ambientais ganharam também considerável notoriedade nas relações comerciais internacionais, estando presentes nos principais instrumentos de cooperação internacional. A exemplo disso tem-se o Acordo-Quadro sobre Meio Ambiente firmado entre o Brasil e demais Estados partes do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL. Este acordo inclui como princípios fundamentais: a proteção ao meio ambiente e o aproveitamento mais eficaz dos recursos disponíveis; incorporação do componente ambiental nas políticas setoriais; promoção do desenvolvimento sustentável por meio de apoio recíproco entre os setores ambientais e econômicos; tratamento prioritário e integral às causas e fontes dos problemas ambientais; dentre outros.




    A Reunião Especializada em Meio Ambiente – REMA, por sua vez, tem como principal função analisar a legislação vigente em matéria ambiental dos Estados-Membros do Mercosul, e a proposta de ações de proteção ambiental, através de recomendações ao Grupo Mercado Comum. Ademais, foi elaborada após cinco reuniões, uma Recomendação sobre a necessidade de concretizar instrumentos legais para as atividades com possibilidade de gerar impacto ambiental negativo nos ecossistemas compartidos.




    Ainda na esfera comercial, cita-se como exemplo o Acordo de Marrakesh que criou a OMC em 1994, e estabelece que “se o livre comércio é um instrumento de crescimento, ele deve ser utilizado conforme as exigências do desenvolvimento sustentável”.




    É mister salientar que conforme cita Vidigal (2016), a lógica linear do desenvolvimento econômico necessita ser modificada no sentido de adequar o uso dos recursos naturais. De mesmo modo, o desenvolvimento sustentável necessita ser efetivamente aplicado, de forma integrada, contemplando as dimensões econômica, social e ambiental, visto o crescimento explosivo, o consumismo exacerbado e a poluição desmedida com seus consequentes impactos.




    Dentro deste contexto, a Agenda 2030 e seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), adotada em 2015 pela ONU, conferem uma nova oportunidade para os agentes das transformações no marco de sociedades sustentáveis, necessariamente democráticas, que valendo-se de suas experiências, possam contribuir, com base na ética do cuidado com a vida, exercer direitos, deveres e suas responsabilidades com as gerações presente e futuras.




    3 A EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS AMBIENTAIS BRASILEIRAS




    As ações públicas brasileiras em prol do meio ambiente começaram de forma modesta, a partir de 1930, com a criação de parques nacionais localizados em pontos onde ocorriam as expansões agrícolas e os consequentes processos de desmatamento. Nesta época foram estabelecidos: o Parque Nacional de Itatiaia, o Parque de Iguaçu e da Serra dos Órgãos. Além disso, foi elaborado, em 1934, o primeiro Código Florestal Brasileiro para regulamentar o uso da terra no sentido de preservar o meio natural.




    Contudo, devido ao processo de industrialização intensificado a partir da década de 50, o impulsionamento do desenvolvimento econômico-financeiro descartou o avanço das políticas ambientais e estas ficaram estagnadas.




    Na década seguinte verifica-se uma valorosa etapa com a promulgação do Código Florestal Brasileiro, que estabelecia a criação das APPs (Áreas de Proteção Permanente) e a responsabilização dos produtores rurais sobre a criação de reservas florestais em seus terrenos.




    Não obstante, o desenvolvimento a passos lentos das políticas ambientais foi de encontro a nova ordem mundial. Diversas nações, principalmente as mais desenvolvidas, verificavam que necessitava ser repensado o modelo de desenvolvimento a qualquer custo adotado até então.




    Apesar de uma postura inicialmente arredia, a Conferência de Estocolmo trouxe novos ares ao Brasil que começou a fazer seu dever de casa. A primeira grande ação foi a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente, em 1973, com intuito de preservar o meio ambiente e conservar os recursos naturais do país.




    A aprovação da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), em 1981, já considerava o meio ambiente, patrimônio público de uso coletivo, tendo como principal ação governamental a manutenção do equilíbrio ecológico. A preservação, a recuperação e a revitalização do meio ambiente constituíram dali em diante uma preocupação do Poder Público, com intuito de assegurar à população condições propícias para seu desenvolvimento social e econômico.




    E o Brasil seguiu firme nesta empreitada. Mais tarde, em 1988, inovou ao incluir em sua Constituição de 1988, o princípio do Desenvolvimento Sustentável, “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade” (BRASIL, 1988, p. 131).




    Os desafios do desenvolvimento não pararam de surgir, principalmente na região amazônica. A extração ilegal de madeira, a invasão de Terras Indígenas e a intensificação da agropecuária aumentaram a insegurança no meio rural. O mundo globalizado pôs-se a acompanhar estes fatos e juntamente com a pressão da sociedade civil forçou o Estado brasileiro a mais uma vez colocar em prática uma série de medidas e políticas para lidar com a realidade de um modelo de desenvolvimento econômico promotor da degradação ambiental. A criação do Programa Piloto de Proteção de Florestas Tropicais (PPG7) em 1992, da Lei de Crimes Ambientais (1998) e do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (2000), dentre outros, foram marcos consideráveis nesta seara.




    3.1 As políticas ambientais pró Amazônia




    O desenvolvimento sustentável passou a permear os diversos temas e setores da sociedade moderna, influenciando planos, programas e políticas. No âmbito governamental brasileiro, o Plano Amazônia Sustentável (PAS) tornou-se o principal instrumento norteador das políticas econômicas, sociais e territoriais para a região. A partir do PAS, todos os demais instrumentos encetam a vislumbrar uma nova visão para o desenvolvimento da região baseado nos princípios da sustentabilidade.




    Dentre outras políticas e instrumentos que coadunam para esta nova visão, pode-se citar: o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento da Amazônia (PPCDAM); o Macrozoneamento da Amazônia Legal; o Programa Terra Legal (de regularização fundiária na Amazônia); o novo Código Florestal; o Cadastramento Ambiental Rural (CAR); a criação do Fundo Amazônia, gerido pelo BNDES; a Política Nacional de Mudanças Climáticas.




    Imprescindível destacar que de 1972 a 2017, o posicionamento brasileiro apresentou avanços frente ao quesito preservação, mas ainda longe de alcançar a conciliação entre desenvolvimento econômico e conservação ambiental, principalmente no que tange a produção agrícola extensiva. A revisão do Código Florestal, ocorrida em 2012, a título de exemplo, apresenta até o momento problemas de implementação, com a falta de regulamentação dos instrumentos e mecanismos efetivos de monitoramento além da aplicação de penalidades mais severas.




    4 O DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO AMAZÔNICA E SUA IMPORTÂNCIA PARA O EQUILÍBRIO AMBIENTAL




    A ocupação e exploração econômica da região Amazônia nos ensina que o território experimentou modelos de desenvolvimento que, em geral, desconsideraram a real capacidade econômica e produtiva do local e deterioraram os recursos naturais da região.




    Os ciclos econômicos vivenciados no século XIX, foram capazes de gerar riquezas pontuais, construir grandes cidades como Manaus (AM) e Belém (PA); e atrair grandes investimentos nacionais e internacionais. Contudo, as políticas baseadas no sistema produtivo de monoculturas, as tentativas de integração e a criação da Zona Franca de Manaus não foram capazes de promover e manter o desenvolvimento econômico e sustentável na Amazônia.




    As estratégias implantadas não foram suficientes para estabelecer uma economia adequada à região. Algumas iniciativas acarretaram impactos negativos tanto em aspectos fundiários, como a ocupação territorial desordenada, quanto problemas socioambientais, em função do desmatamento de uma expressiva área de floresta na região.




    Ao mesmo tempo o tema ambiental começa a ganhar vulto e a ser considerado como parte significativa na estratégia de desenvolvimento da Amazônia. Políticas públicas ambientais relevantes, como a PNMA e o PAS, ganham força juntamente com a atuação da sociedade civil organizada e passam a ocupar espaços distintos na definição dos rumos da Amazônia.




    4.1 A contribuição para o equilíbrio ambiental




    A Floresta Amazônica representa 1/20 da superfície do planeta Terra, com extensão ao longo de oitos países e a Guiana Francesa. (VIANA, 2001 apud BEZERRA, 2012). Lugar onde vivem de 1,8 milhão de espécies de plantas, animais e micro-organismos (BECKER e STENNER, 2008 apud BEZERRA, 2012), englobando um terço da área tropical de florestas (FALEIRO, 2001 apud BEZERRA, 2012). Além disso, é o lugar onde se pode encontrar a bacia hidrográfica mais importante do planeta, com 17% de toda a água doce existente (BECKER, 2004 apud BEZERRA, 2012).




    Mesmo que de fato, a Floresta Amazônica não seja responsável pela maior produção de oxigênio do planeta, o sumiço dos 5,5 milhões de quilômetros quadrados traria consequências desastrosas para a Terra. As reservas de carbono do lugar, por exemplo, influenciam a forma como o calor se espalha pelo planeta. Se julho de 2019 foi considerado o mês possivelmente mais quente da história, segundo a Organização Meteorológica Mundial (OMM), ligada à ONU, sem as árvores da floresta tropical, as ondas de calor poderiam ser ainda piores.




    Os chamados “rios voadores”, formados por massas de ar carregadas de vapor de água gerados pela evapotranspiração na Amazônia, levam umidade da Bacia Amazônica para o Centro-Oeste, Sudeste e Sul do Brasil. Esses rios voadores também influenciam chuvas na Bolívia, no Paraguai, na Argentina, no Uruguai e até no extremo sul do Chile. A umidade vinda da Amazônia e os rios da região alimentam regiões que geram 70% do PIB da América do Sul.




    Vale lembrar que 2016 foi o terceiro ano consecutivo a ser considerado o mais quente da história. O Acordo de Paris, cujo objetivo é manter o aquecimento da temperatura média do planeta abaixo de 2°C, perpassa necessariamente pela preservação de florestas.




    Dados da ONU de 2015 mostram o Brasil como um dos dez países que mais emitem gases do efeito estufa no mundo, com 2,48% das emissões. Para cumprir suas metas de redução de emissões dentro do acordo internacional, o Brasil se comprometeu a alcançar, na Amazônia brasileira, o desmatamento ilegal zero até 2030 e a compensação das emissões de gases de efeito de estufa provenientes da supressão legal da vegetação até 2030.




    Como a maior floresta tropical do mundo, a Amazônia possui a maior biodiversidade abrigando uma em cada dez espécies conhecidas no planeta. Também há uma grande quantidade de espécies desconhecidas por cientistas, principalmente nas áreas mais remotas. Assegurar a biodiversidade é indispensável porque ela garante maior sustentabilidade natural para todas as formas de vida, e ecossistemas saudáveis e diversos podem se recuperar melhor de desastres, como queimadas. Sem contar sua significante função na agricultura: áreas agrícolas com florestas preservadas em seu entorno têm maior riqueza de polinizadores, dos quais depende a produção de alimentos, como café, milho e soja.




    Consolidar as áreas protegidas é extremamente pertinente para a conservação da biodiversidade e estoque de patrimônio genético. Isso garante fontes de água, preservação da flora e da fauna, e a manutenção da oferta de serviços ecossistêmicos.




    Posto que este biossistema é indispensável para estabilização do clima global devido a condução de umidade para toda a América do Sul, revela-se assim a necessidade de tutela global deste ecossistema natural nos casos de impactos que possam afetar o equilíbrio ecológico do planeta.




    4.2 Desenvolvimento e controle do desmatamento




    A despeito de tamanha contribuição para o equilíbrio ambiental, a dinâmica de desenvolvimento exploratório da Floresta Amazônica se estendeu até os anos 90 com impactos sociais e ambientais de grande escala. O desmatamento passou a registrar nesta época altas taxas e os conflitos sociais ficaram cada vez mais descontrolados.




    A fim de auxiliar o controle da preservação ambiental, surgiu ainda em 1988, o projeto PRODES do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, que realiza o monitoramento por satélite do desmatamento da Amazônia Legal e produz desde então, as taxas anuais de desmatamento na região.




    As estimativas do PRODES são consideradas confiáveis pelos cientistas nacionais e internacionais. Esse sistema tem demonstrado ser de grande importância para ações e planejamento de políticas públicas da Amazônia. Resultados recentes, a partir de análises realizadas com especialistas independentes, indicam nível de precisão próximo a 95%. (Kintish, 2007 apud INPE).




    De acordo com o site da Coordenação Geral de Observação da Terra, desde 2004, a política de transparência dos dados do monitoramento do estado da floresta adotada pelo INPE e pelo governo federal permite o acesso completo a todos os dados gerados, o que possibilita a comunidade realizar avaliações independentes, incluindo o governo, para o estabelecimento de políticas públicas.




    Não obstante o decreto de novas áreas protegidas em um total de 240.000 Km2, o governo brasileiro obteve em 2005 resultados nada satisfatórios do projeto PRODES, registrando níveis alarmantes de desmatamento da floresta. Naquele ano, o Brasil vivenciou uma seca extrema que facilitou o espalhamento do fogo ao longo de 300.000 hectares e impeliu uma mudança institucional.




    Com a colocação do Plano de Prevenção e Combate ao Desmatamento na Amazônia (PPCDAM) em curso, o governo brasileiro conseguiu reduzir até 2007, a taxa de desmatamento ilegal na Amazônia em 52%. Em 2006, o Brasil bateu um recorde histórico e plantou 627 mil hectares de florestas de produção. Pela primeira vez, foram plantados mais de um bilhão de árvores em um único ano, ao mesmo tempo em que a participação dos pequenos produtores na área plantada atingiu 25%, superando em muito os 7,8% alcançados em 2002.




    Neste rumo, o Plano Amazônia Sustentável propôs em 2008, através da participação dos governos dos estados da região amazônica e expressivos segmentos da sociedade civil, a valorização da diversidade sociocultural e ambiental da Amazônia. A cooperação e gestão compartilhada de políticas públicas a fim de combater o desmatamento ilegal associado à transformação da estrutura produtiva regional, coibiria a replicação do padrão extensivo de uso do solo das atividades agropecuárias das últimas décadas. As estratégias promovidas visavam assegurar os direitos territoriais dos povos e comunidades tradicionais da Amazônia, condição para a reprodução social e a integridade cultural das populações ribeirinhas, extrativistas, povos indígenas, quilombolas, entre outros e a utilização de áreas já desmatadas, com aumento da produtividade e recuperação.




    A partir de 2019, no entanto, as políticas brasileiras demonstraram certo afrouxamento nos controles resultando no aumento das taxas de desmatamento da maior formação florestal do planeta. Dados divulgados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) apontam um aumento significativo do desmatamento da região, sendo um fato controverso perante a luta contra as mudanças climáticas.




    Figura 1 – Taxas anuais de desmatamento na Amazônia Legal Brasileira (AMZ)
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    Fonte: Consolidação PRODES 2022




    Cabe destacar que o desmatamento prejudica a evapotranspiração e, por consequência, a rota desses rios, podendo afetar assim o regime de chuvas no restante do país e diversas atividades econômicas. Como resultado do desmatamento, até 65% da Amazônia corre o risco de se transformar em savana ao longo dos próximos 50 anos.




    As florestas que foram degradadas ou desmatadas são as maiores fontes de emissões de gases do efeito estufa depois da queima de combustíveis fósseis. Isso porque as florestas saudáveis têm uma imensa capacidade de reter e armazenar carbono, mas o desmatamento para o uso agrícola ou extração de madeira libera gases do efeito estufa para a atmosfera e desestabiliza o clima.




    Entretanto, o crescimento econômico do país nos últimos 12 anos e a perspectiva de crescimento ainda maior em um futuro próximo requer, novamente, cuidados e atenção redobrados para que não se repita novamente o modelo de desenvolvimento de exclusão social e alta degradação dos recursos naturais.




    A iniciativa privada intensifica a produção de commodities agropecuárias e minerais. Ao mesmo tempo, a tensão no meio rural e florestal fica cada vez mais evidente com assassinatos de lideranças indígenas, comunitárias e de pequenos produtores rurais.




    4.2 Outros rumos para o desenvolvimento




    Nem só de agropecuária danosa e extrativismo depende o desenvolvimento da região amazônica. A modernidade traz consigo outros campos de pesquisa e prospecção que permitem juntamente com tecnologia e políticas de conservação, um desenvolvimento sustentável do local sem comprometer o bioma.




    O agronegócio, tendo como exemplo, pode contribuir para um novo modelo de produção, unindo produção de alimentos com o respeito ao meio ambiente e a lucratividade. No campo da biodiversidade, aumentar a capacidade de desenvolvimento de pesquisa científica e bioprospecção na Amazônia permitirá viabilizar alternativas econômicas, como novos produtos fármacos, cosméticos e outros. Mais de 10 mil espécies de plantas da Amazônia possuem princípios ativos para uso medicinal, cosmético e controle biológico de pragas.




    O Plano Amazônia Sustentável com suas diretrizes bem implementadas certamente concorreria para ampliar a presença do Estado na Amazônia garantindo maior governabilidade sobre processos de ocupação territorial e de usos dos recursos naturais. O fomento ao uso múltiplo das florestas em bases sustentáveis, a partir da aplicação dos conhecimentos técnico-científicos asseguraria os processos de transformação socioprodutiva.




    Grandes empresas e empreendimentos por sua vez, também podem colaborar com alternativas econômicas no território, obedecendo a vocação produtiva local, sem promover concentração de terra e exclusão social. Em paralelo se faz necessária a construção de estratégias para o uso das Unidades de Conservação com vistas a integrar essas áreas em um modelo de desenvolvimento econômico que privilegia sua função ambiental e social. A Amazônia tem um enorme potencial subutilizado no setor do turismo ecológico.




    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Segundo Granziera (2015, p. 117), o conceito de desenvolvimento sustentável tem sido capaz de equacionar a dicotomia desenvolvimento versus meio ambiente e o entrave entre países do Norte e do Sul, no âmbito das negociações internacionais. Estes últimos, apesar de almejarem o seu crescimento econômico, passaram a aceitar ao longo destes 40 anos de Conferências e Acordos Internacionais, com o apoio da sociedade civil, os limites e regras de proteção ambiental, reconhecendo a seriedade da preservação dos recursos naturais.




    Em adição, não se pode negar que o valor do bem ambiente interessa a todos os habitantes do planeta e não é diferente na sociedade internacional. No caminho da mudança do modelo de desenvolvimento econômico e da efetiva sustentabilidade, encontra-se a necessidade de contribuição ativa dos Estados por meio de políticas que visem minimizar e até mesmo reverter o desequilíbrio instalado, de forma a garantir proteção ao bem-estar dos homens e da sadia qualidade de vida.




    A despeito do tema ambiental perpassar por várias discussões difundidas atualmente, como: mudanças climáticas, governança da biodiversidade, desertificação e redução de emissões provenientes de desmatamento, o regime de florestas não conseguiu até então de fato se impor. Os esforços internacionais não impediram que governos politicamente fracos se opusessem a um regime de políticas para a gestão sustentável de florestas (DIMITROV, 2005 apud BEZERRA, 2012).




    A apresentação de referenciais teóricos acerca das conferências mundiais do meio ambiente e acordos internacionais ocorridos nas últimas décadas, além de um breve histórico da política ambiental brasileira, demonstraram a dimensão que o princípio de desenvolvimento sustentável tomou em nossa sociedade e as dificuldades de proteção dos recursos naturais da Amazônia.




    Nesta perspectiva, o indicativo do desenvolvimento da região amazônica brasileira ao longo destes anos e sua importância para o equilíbrio ambiental reforça a importância de melhores estratégias para a região que não excluam a necessidade de preservação. Os subsídios bancários e empréstimos pró-desenvolvimentistas geraram mais desmatamentos e um desenvolvimento regional aquém das expectativas.




    Outrossim, ressalta-se que a identificação do progresso das políticas e acordos em favor do desenvolvimento sustentável constitui valioso referencial para uma cooperação internacional em prol da conservação deste indispensável ecossistema. A cooperação em prol da redução das emissões de gases do efeito estufa, por exemplo, contribui com a criação de empregos, a construção de cidades mais habitáveis e melhorias na saúde e na prosperidade para todos.




    Em resumo pode-se afirmar que em matéria de Política Ambiental urge a necessidade de harmonizar a legislação ambiental dos Estados considerando as particularidades de cada caso. O fato de a poluição não respeitar os limites nacionais destaca-se como principal razão para o estabelecimento de uma política comum de proteção ambiental dentro de um processo de integração regional. No que tange a questão comercial, a livre circulação de mercadorias e a livre concorrência empresarial, princípios básicos para a constituição de um mercado comum, podem ser prejudicadas pela adoção de políticas divergentes em matéria ambiental.




    Diante da atual conjuntura e apesar de muitas das ações e grandes obras já terem iniciado é possível ainda construir um modelo de desenvolvimento que promova uma Amazônia saudável e sustentável em termos sociais, econômicos e ambientais, com base em uma governança social e territorial, desenvolvimento e efetivação de uma produção sustentável e conservação e valorização do capital natural existente na região.




    Espera-se com este estudo despertar estudiosos das questões ambientais brasileiras para a pertinência da temática no contexto da tutela comum do bem ambiental, estimulando a cooperação entre Estados. Além de sinalizar para a necessidade do desenvolvimento de políticas menos exploratórias para a região Amazônica.
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